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Políticas Públicas; avaliação de políticas públicas. Principais referenciais de 
avaliação e governança de políticas públicas.  Administração financeira 
e orçamentária: 1 funções do governo. 1.1 falhas de mercado e produ-
ção de bens públicos. 1.2 Políticas econômicas governamentais (alocativa, 
distributiva e estabilizadora). 1.3 federalismo fiscal. 2 orçamento público: 
conceitos e princípios. 2.1 evolução conceitual do orçamento público. 2.2 
orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. 3 orçamento público no 
brasil: títulos i, iv, v e vi da lei nº 4.320/1964. 3.1 orçamento na cons-
tituição de 1988: Plano Plurianual (PPa), lei de diretrizes orçamentárias 
(ldo), lei orçamentária anual (loa). 3.2 leis de créditos adicionais. 3.3 
emendas parlamentares ao orçamento. 4 Plano Plurianual (PPa): estrutu-
ra, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de programas. 5 lei de diretrizes 
orçamentárias (ldo): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, anexos 
de Metas fiscais, anexos de riscos fiscais, critérios para limitação de em-
penho. 6 Classificações orçamentárias. 6.1 Classificação da despesa públi-
ca: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações 
adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 6.2 Classifi-
cação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fon-
tes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento 
- Mto. 7 ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e 
aprovação da lei de orçamento. 7.1 Execução orçamentária e financeira: 
estágios e execução da despesa pública e da receita pública. 7.2 Programa-
ção de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 8. Tópicos 
selecionados da lei complementar nº 101/2000: princípios, conceitos, pla-
nejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, transferências vo-
luntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da 
gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal.  Direito 
tributário – sistema tributário Nacional: disposições gerais, competência 
tributária, limitações da competência tributária, competência privativa da 
União, dos estados e dos municípios, competência residual. Princípios jurí-
dicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 
capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tribu-
to: conceito e espécies; classificação dos tributos: impostos, taxas, contri-
buições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 
função dos tributos. legislação tributária: leis, tratados e convenções in-
ternacionais, decretos e normas complementares; vigência e aplicação da 
legislação tributária; interpretação e integração da legislação tributária. 
obrigação tributária: principal e acessória; fato gerador; sujeito ativo; su-
jeito passivo: solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; 
responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e por infrações. 
crédito tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclu-
são; garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo 
comercial, dever de informar e sigilo profissional, sigilo fiscal, auxílio da 
força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 
público; dívida ativa; certidões negativas. direito tributário: conceito, de-
nominações e finalidade; natureza, posição e autonomia. Noções do pro-
cesso administrativo tributário. crimes contra a ordem tributária. Direito 
Eleitoral: inelegibilidade, restrições de final de mandato, ação de presta-
ção de contas.
ÁREA fiScALizAção
ESPEciALiDADE: DiREito  
Direito constitucional: constituição: conceito, objeto, elementos e clas-
sificações; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas consti-
tucionais. interpretação do texto constitucional. Poder constituinte: origi-
nário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. direitos e garantias 
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; 
nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. organização do estado: 
organização político-administrativa: União; estados federados; Municípios; 
distrito federal; territórios; intervenção. administração Pública: disposi-
ções gerais; servidores públicos; militares dos estados, do distrito federal 
e dos territórios. organização dos poderes no estado: Poder legislativo: 
estrutura, funcionamento e atribuições; comissões Parlamentares de in-
quérito; tribunal de contas do estado: composição e competência. Proces-
so legislativo; Poder executivo: Presidente da república: atribuições, prer-
rogativas e responsabilidades; Ministros de estado; conselhos da repúbli-
ca e de defesa Nacional. Poder judiciário: disposições gerais; órgãos do 
Poder judiciário: organização e competências; conselho Nacional de justi-
ça (cNj); funções essenciais à justiça: Ministério Público: princípios, ga-
rantias, vedações, organização e competências; advocacia pública, advo-
cacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais 
e sistema brasileiro; controle incidental ou concreto; controle abstrato de 
constitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade; ação direta 
de inconstitucionalidade; arguição de descumprimento de Preceito funda-
mental; ação direta de inconstitucionalidade por omissão; ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva; controle concreto e abstrato de consti-
tucionalidade do direito estadual. súmula vinculante. defesa do estado e 
das instituições democráticas. sistema tributário Nacional: princípios ge-
rais, limitações do poder de tributar, impostos da União, dos estados e dos 
Municípios. ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Manda-
do de injunção. Habeas data.  Direito Administrativo: 1. estado, gover-
no e administração Pública. 1.1. conceitos. 1.2. elementos. 2. direito ad-
ministrativo. 2.1. conceito. 2.2. objeto. 2.3. fontes. 3. ato administrativo. 
3.1. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2. Extinção 
do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3. 
decadência administrativa. 4. agentes públicos. 4.1. legislação pertinente. 
4.1.1. lei nº 8.112/1990. 4.1.2. disposições constitucionais aplicáveis. 
4.2. disposições doutrinárias. 4.2.1. conceito. 4.2.2. espécies. 4.2.3. car-
go, emprego e função pública. 4.2.4. Provimento. 4.2.5. vacância. 4.2.6. 
efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7. remuneração. 4.2.8. direi-
tos e deveres. 4.2.9. responsabilidade. 4.2.10. Processo administrativo 
disciplinar. 5. Poderes da administração Pública. 5.1. Hierárquico, discipli-
nar, regulamentar e de polícia. 5.2. Uso e abuso do poder. 6. regime jurí-

dico-administrativo. 6.1. conceito. 6.2. Princípios expressos e implícitos da 
administração Pública. 7. responsabilidade civil do estado. 7.1. evolução 
histórica. 7.2. responsabilidade civil do estado no direito brasileiro. 7.2.1. 
responsabilidade por ato comissivo do estado. 7.2.2. responsabilidade por 
omissão do estado. 7.3. requisitos para a demonstração da responsabili-
dade do estado. 7.4. causas excludentes e atenuantes da responsabilidade 
do estado. 7.5. reparação do dano. 7.6. direito de regresso. 8. serviços 
públicos. 8.1. conceito. 8.2. elementos constitutivos. 8.3. formas de pres-
tação e meios de execução. 8.4. delegação: concessão, permissão e auto-
rização. 8.5. Classificação. 8.6. Princípios. 9. Organização administrativa. 
9.1. centralização, descentralização, concentração e desconcentração. 9.2. 
administração direta e indireta. 9.3. autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista. 9.4. entidades paraestatais e ter-
ceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10. controle 
da administração Pública. 10.1. controle exercido pela administração Pú-
blica. 10.2. controle judicial. 10.3. controle legislativo. 10.4. improbidade 
administrativa: lei nº 8.429/1992. 11. Processo administrativo. 11.1. lei 
nº 9.784/1999. 12. licitações e contratos administrativos. 12.1. legislação 
pertinente. 12.1.1. lei nº 8.666/1993. 12.1.2. lei nº 14.133/2021 (Nova 
lei de licitações e contratos administrativos). 12.1.3. lei nº 10.520/2002 
e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.1.4. decreto nº 
7.892/2013 (sistema de registro de preços). 12.1.5. lei nº 12.462/2011 
(regime diferenciado de contratações Públicas). decreto nº 6.170/2007, 
Portaria interministerial MPog/Mf/cgU nº 507/2011 e instrução Normati-
va do stN nº 1/1997 (convênios e instrumentos congêneres). 12.1.6. en-
comenda tecnológica (etec) - lei nº 10.973/2004, alterada pela lei nº 
13.243/2016 e decreto nº 9.283/2018. 12.2. fundamentos constitucio-
nais. Direito financeiro e tributário: direito financeiro – conceito e 
objeto. 11 finanças públicas na constituição federal. das finanças Públi-
cas: Normas gerais e orçamento. orçamento autorizativo e impositivo. te-
oria orçamentária. Naturezas política, econômica, gerencial e jurídica do 
orçamento público. recomendações de boas práticas orçamentais da 
ocde. os dez Princípios orçamentários materializados por recomendações 
estabelecidas pela ocde. 12 dos orçamentos Públicos (arts. 165 a 169 da 
constituição federal). o orçamento público: origem, funções e natureza 
jurídica. orçamento tradicional, moderno e outras concepções. orçamento
-programa: conceitos, técnicas, vantagens, limitações, processo decisório. 
13 evolução histórica e legal do orçamento público brasileiro. 14 Princípios 
orçamentários. 15 ciclo e sistema orçamentário. formulação e aprovação 
do orçamento. o ciclo orçamentário ampliado: PPa, ldo e loa. Plano Plu-
rianual: Caracterização, finalidade, estrutura básica, prazos. A Lei de Dire-
trizes orçamentárias: caracterização, conteúdo e prazos. a lei orçamen-
tária Anual: caracterização, conteúdo, prazos, classificações. Elaboração e 
aprovação das leis de matéria orçamentária. Papel dos órgãos central e 
setoriais de orçamento. Proposta orçamentária e sua integração com PPa e 
ldo. créditos adicionais. reabertura de créditos orçamentários. 16 lei nº 
4.320/1964. Receita pública: conceito, classificações, estágios, tributos, 
contribuições sociais, dívida ativa. fonte de receita e fonte de recursos. 
Despesa pública: conceito, estágios e classificações. 17 Lei de Responsabi-
lidade fiscal (lei complementar nº 101/2000): conceitos. renúncia fiscal. 
geração de despesa obrigatória. decreto de programação e contingencia-
mento. inscrição em restos a Pagar. limites para despesa com Pessoal. 
dívida Pública e operação de crédito. Direito tributário – sistema tribu-
tário Nacional: disposições gerais, competência tributária, limitações da 
competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos 
municípios, competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legali-
dade, anterioridade, igualdade, competência, capacidade contributiva, ve-
dação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; clas-
sificação dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, emprés-
timos compulsórios, contribuições sociais; função dos tributos. legislação 
tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 
complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpreta-
ção e integração da legislação tributária. obrigação tributária: principal e 
acessória; fato gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: solidariedade, capa-
cidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos su-
cessores, de terceiros e por infrações. crédito tributário: constituição - lan-
çamento; suspensão; extinção; exclusão; garantias e privilégios. adminis-
tração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 
profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e res-
ponsabilidade pessoal do agente público; dívida ativa; certidões negativas. 
Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, posição 
e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. crimes contra 
a ordem tributária. Direito Previdenciário: conceito; organização e prin-
cípios constitucionais. Regime Geral da Previdência Social: beneficiário, 
benefícios e custeio (leis nº 8.212/91 e 8.213/91). seguridade social do 
servidor Público: noções gerais, benefícios e custeio. lei complementar 
estadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002 e alterações posteriores. Direito 
Eleitoral: inelegibilidade, restrições de final de mandato, ação de presta-
ção de contas. Administração financeira e orçamentária: 1. funções 
do governo. 1.1. falhas de mercado e produção de bens públicos. 1.2. 
Políticas econômicas governamentais (alocativa, distributiva e estabiliza-
dora). 1.3. federalismo fiscal. 2. orçamento público: conceitos e princí-
pios. 2.1. evolução conceitual do orçamento público. 2.2. orçamento-Pro-
grama: fundamentos e técnicas. 3. orçamento público no brasil: títulos i, 
iv, v e vi da lei nº 4.320/1964. 3.1. orçamento na constituição de 1988: 
Plano Plurianual (PPa), lei de diretrizes orçamentárias (ldo), lei orça-
mentária anual (loa). 3.2. leis de créditos adicionais. 3.3. emendas par-
lamentares ao orçamento. 4. Plano Plurianual (PPa): estrutura, base legal, 
objetivos, conteúdo, tipos de programas. 5. lei de diretrizes orçamentá-
rias (ldo): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, anexos de Metas 
fiscais, anexos de riscos fiscais, critérios para limitação de empenho. 6. 


